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ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Defensor Público ou Defensora Pública
Concurso Público para ingresso na Carreira de

Abril/2019

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA PROVA ESCRITA

A educação conduz para melhoria da qualidade de vida do povo.

- Verifique se este caderno contém 88 questões, numeradas de 1 a 88.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais,
impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 4 horas e trinta minutos para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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Direito Constitucional 

 
1. Durante a tramitação, em 2014, do Plano Nacional de Educação (2014-2024 – Lei n

o
 13.005/14), uma das polêmicas suscitadas 

foi sobre a promoção das equidades de gênero e orientação sexual, que acabaram excluídas do texto do projeto. Por 
consequência, isso influenciou a tramitação dos planos estaduais e municipais. Alguns municípios incluíram nos Planos Muni-
cipais de Educação dispositivo vedando expressamente o que denominam “ideologia de gênero” em qualquer política de ensino 
do município ou de materiais didáticos, bem com a menção a “gênero” e “orientação sexual”, ou qualquer outra forma de 
abordagem. Por essa razão, estão em curso no Supremo Tribunal Federal diversas Arguições de Descumprimento de Preceito 
Fundamental. A respeito das inconstitucionalidades apontadas nestas ações, está correto afirmar que 
 
(A) há violação do pacto federativo, tendo em vista que a questão foi enquadrada na competência concorrente da União e 

Estados sobre direito à educação, sendo que a competência da União para legislar sobre normas gerais exclui a 
competência suplementar dos municípios, caracterizando inconstitucionalidade formal. 

 
(B) há violação do pacto federativo, tendo em vista a competência da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação na-

cional, bem como inobservância dos limites da competência normativa suplementar municipal, caracterizando uma 
inconstitucionalidade material. 

 
(C) há diversas violações a direitos fundamentais, como o direito à educação, o direito à liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 

e divulgar pensamento, a arte e o saber, assim como o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas caracterizando 
inconstitucionalidade formal e material. 

 
(D) há violação do direito das crianças e dos adolescentes de serem colocados a salvo de toda a forma de discriminação e 

violência, bem como da laicidade do Estado, dos objetivos constitucionais de construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária, do direito à igualdade, da vedação de censura em atividades culturais, caracterizando inconstitucionalidade 
material. 

 
(E) não há violação do pacto federativo, tendo em vista que a questão foi enquadrada na competência concorrente da União e 

Estados sobre direito à educação, tendo os municípios legislado nos termos de sua competência suplementar normativa, 
caracterizando uma inconstitucionalidade material. 

 
 
2. Encontra-se em tramitação no Senado Federal a proposta de Emenda à Constituição Federal de 1988 n

o
 4/19, que modifica o ar-

tigo 228 para determinar a inimputabilidade dos menores de 16 anos. O Poder Constituinte Reformador 
 

(A) não tem limites materiais desde que se preveja conjuntamente, na redação da proposta de emenda, revisão de conteúdo 
das próprias cláusulas pétreas. 

 
(B) não tem limites materiais desde que suas decisões sejam submetidas a referendo deliberativo da população. 
 
(C) tem limites materiais encontrados na proteção dos direitos e garantias individuais, dos quais se exclui a maioridade penal 

por não estar disposta no Capítulo I (Dos direitos e deveres individuais e coletivos) do Título II (Dos direitos e garantias 
fundamentais) da CF/88. 

 
(D) tem limites materiais expressos nas chamadas cláusulas pétreas, que impedem modificações nos direitos e garantias 

individuais. 
 
(E) tem limites materiais encontrados na proteção dos direitos e garantias individuais, que se encontram ao longo de toda a 

Constituição conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
3. Uma mulher, no primeiro mês de gestação de uma gravidez indesejada, procura orientação jurídica na Defensoria Pública a 

respeito da possibilidade de realização de aborto. Nesse contexto, analise as assertivas abaixo: 
 
 I. Não há o que ser feito, do ponto de vista jurídico, uma vez que a Constituição Federal de 1988 garante a inviolabilidade 

do direito à vida, e o aborto, fora dos permissivos do Código Penal, é crime no Brasil. 
 
 II. Aguardar o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da ADPF 442, que se for julgada procedente irá considerar cons-

titucional a realização do aborto, permitindo a sua realização até o primeiro trimestre de gestação para todas as mulheres. 
Caso ela insista numa ação imediata, requerer a realização do aborto no âmbito da ADPF 442 junto ao Supremo, pois a 
questão se encontra sub judice. 

 
 III. Explicar as hipóteses previstas no Código Penal e pela interpretação do STF (ADPF 54), nas quais o aborto não é punido, 

e que está pendente de julgamento no STF a ADPF 442, que busca dar interpretação conforme a Constituição aos artigos 
124 e 126 do Código Penal, a fim de que se declare a sua não recepção parcial, para excluir do seu âmbito de incidência 
a interrupção da gestação indesejada e voluntária realizada nas primeiras 12 semanas. 

 
 IV. Esclarecer que há um precedente na decisão proferida no HC 124.306/RJ, julgado pelo STF, em que não se manteve 

prisão preventiva de réus que respondiam criminalmente pela prática de aborto por se considerar fato não típico por 
violação da Constituição (direitos fundamentais das mulheres à vida, à liberdade, à integridade física e psicológica, à 
igualdade de gênero, à autonomia, à saúde e ao planejamento familiar) e da regra da proporcionalidade, o que viabilizaria 
a impetração em favor dela de um habeas corpus preventivo com os mesmos fundamentos. 

 
A orientação correta a ser dada nessa situação é a que compreende APENAS a(s) assertiva(s): 
 
(A) II e III. 

(B) III e IV. 

(C) I e IV. 

(D) I e III. 

(E) III. 
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4. No tocante à possibilidade de restrições aos direitos fundamentais sem violação da Constituição Federal de 1988, é correto 
afirmar: 

 
(A) Na vigência do Estado de Defesa, poderá haver restrições ao direito de reunião, desde que realizada fora da sede das 

associações, ao sigilo de comunicações telefônicas e ao sigilo de correspondência. 
 

(B) Na decretação do Estado de Defesa, poderá haver restrições a quaisquer dos direitos elencados no artigo 5
o
 da CF/88, 

inclusive a determinação de incomunicabilidade do preso. 
 

(C) Na vigência do Estado de Defesa, poderá haver prisão por crime contra o Estado por período indeterminado, ainda que 
não haja autorização do Poder Judiciário. 

 

(D) Na vigência do Estado de Sítio, em virtude de comoção grave de repercussão nacional, poderá ser suspensa a liberdade 
de reunião e determinada a busca e apreensão em domicílio. 

 

(E) Na vigência do Estado de Sítio, em virtude da ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante 
o Estado de Defesa, poderá haver restrições a quaisquer dos direitos fundamentais. 

 

 
5. O art. 19, I, CF/88, proíbe que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios estabeleçam cultos religiosos ou igrejas, que os 

subvencionem ou mantenham com eles relação de dependência ou aliança. Ao mesmo tempo, a CF/88 garante a liberdade de 
consciência e de crença (art. 5

o
, VI), bem como assegura que ninguém pode ser privado de direitos por motivo de crença 

religiosa ou de convicção filosófica ou política (art. 5
o
, VIII). Tais normas compõem o que se denomina de Estado Laico. 

Sobre a laicidade estatal, no julgamento da ADI 4439, 
 

(A) não houve divergência entre os Ministros do STF no sentido de afirmar ser o Brasil um Estado Laico e que o ensino 
religioso confessional está de acordo com os Tratados Internacionais de Direitos Humanos. 

 

(B) prevaleceu o entendimento no sentido de o ensino religioso ministrado em escolas públicas ser de matrícula efetivamente 
facultativa e ter caráter não confessional, vedada a admissão de professores na qualidade de representantes das religiões 
para ministrá-lo. 

 

(C) ficou estabelecido que o ensino religioso confessional em escolas públicas abre campo para o estabelecimento de 
relações indevidas, sob o ângulo da laicidade, entre Estado e religião, e que a disciplina pode abranger a transmissão de 
conhecimentos gerais sobre ideias, regras e práticas das diversas correntes religiosas. 

 

(D) a partir de uma distinção entre laicidade e laicismo, entendeu-se que viola o primado do Estado Laico a menção explícita a 
Deus no preâmbulo da Constituição, os feriados religiosos, o descanso dominical e muitas outras manifestações religio-
sas institucionalizadas pelo Poder Público, como, por exemplo, a aposição do crucifixo no plenário da mais alta Corte do 
País. 

 

(E) entendeu-se que o ensino religioso nas escolas públicas não viola a laicidade estatal sob o argumento, dentre outros, de 
que seria de matrícula facultativa, podendo ser até mesmo confessional, pois a laicidade estatal tem significado de 
“neutralidade” e não de “oposição” ou “beligerância” às religiões. 

 

 
6. A Defensoria Pública de São Paulo ingressou com ação civil pública alegando, em síntese, que a Resolução 18/2015, da 

Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de São Paulo − que exige, em todos os concursos públicos na esfera estadual, 
que as candidatas mulheres apresentem exames médicos de mamografia (mulheres acima de 40 anos) e colpocitologia oncótica 
(Papanicolau) na avaliação de aptidão das candidatas para posse em cargos públicos − violaria a dignidade humana, a 
intimidade, a privacidade e integridade física e psicológica das mulheres, além de ferir os princípios da igualdade de gênero e da 
isonomia, uma vez que não há exigência de previsão equivalente aos candidatos homens. Após decisão parcialmente favorável 
na primeira instância, houve recurso e a Câmara do Tribunal de Justiça determinou a remessa dos autos ao Órgão Especial. 

 
 A respeito do caso é correto afirmar: 
 

(A) No âmbito estadual, o controle difuso de constitucionalidade é exercido pelos juízes de primeira instância e vedado à 
segunda instância, que exerce o controle concentrado de constitucionalidade. 

 

(B) Se o órgão fracionário declara expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público ou mesmo 
afasta sua incidência, no todo ou em parte, viola a Súmula Vinculante n

o
 10 do STF, bem como o art. 97 da CF/88. 

 

(C) No Brasil, adota-se o controle concentrado e difuso de constitucionalidade, o que permitiria à Câmara a declaração de 
inconstitucionalidade pretendida pela aplicação do controle difuso, sem remessa ao Órgão Especial. 

 

(D) Não se trata de controle concentrado ou difuso de constitucionalidade, pois não ocorre a discriminação de gênero apon-
tada, ou mesmo violação da igualdade ou isonomia entre mulheres e homens, uma vez que as diferenças biológicas 
justificariam o tratamento desigual. 

 

(E) No controle difuso de constitucionalidade, caso haja pronunciamento do Órgão Especial do Tribunal, por solicitação 
discricionária do órgão fracionário, a decisão será indicativa. 
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7. O mais recente Constitucionalismo Latino-Americano propõe o desafio de construir novas teorias a partir do Sul, recuperando 
saberes, memórias, experiências e identidades, historicamente tornados invisíveis no processo de colonização traduzido pela 
expropriação, opressão e pelo eurocentrismo na cultura jurídica. Expressa esse Constitucionalismo 

 
(A) o pluralismo e a diversidade cultural, que se convertem em princípios constitucionais e permitem o reconhecimento da 

autoridade dos povos indígenas para resolver conflitos de acordo com suas próprias normas, como ocorre especialmente 
no Equador, Colômbia e na Argentina. 

 
(B) a constituição de Estados Plurinacionais que reconhecem a diversidade cultural e étnica, inclusive a jurisdição das comu-

nidades indígenas, como ocorre na Argentina e Chile. 
 
(C) a proposta da descolonização epistemológica e o desenvolvimento de uma epistemologia do Sul na qual os sujeitos 

marginalizados e subalternizados constroem uma nova percepção de si mesmos descolonizadora. 
 
(D) o reconhecimento do multiculturalismo, porém sem reconhecimento da plurinacionalidade pela presença das nações 

indígenas. 
 
(E) a plurinacionalidade pela via dos direitos como faz a Constituição da Venezuela com os “direitos do bom viver”, como os 

direitos à água e alimentação e com os “direitos da natureza” contemplando a Pacha Mama. 
 
 
8. Desde a década de 1990, o Brasil estabeleceu uma política de ação afirmativa para aumentar o número de mulheres no Poder 

Legislativo. Na ADI 5617 o STF decidiu que a distribuição de recursos do Fundo Partidário destinado ao financiamento das 
campanhas eleitorais direcionadas às candidaturas de mulheres deve ser feita na exata proporção das candidaturas de ambos 
os sexos, respeitado o patamar mínimo de 30% de candidatas mulheres previsto no art. 10, parágrafo 3

o
, da Lei n

o
 9.504/97. Em 

meio à polêmica causada pelas chamadas “candidaturas-laranjas” de mulheres nas eleições de 2018, foi proposto no Senado 
Federal projeto de lei que revoga a obrigatoriedade de os partidos preencherem 30% de suas candidaturas com um dos sexos. 
Sobre a política de cotas para as candidaturas de mulheres, é correto afirmar que: 

 
 I. encontra suporte na Convenção para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (Convenção 

CEDAW) que determina a adoção pelos Estados-Partes de medidas especiais de caráter temporário destinadas a 
acelerar a igualdade de fato entre o homem e a mulher e na Constituição Federal de 1988 ao prever a igualdade entre 
mulheres e homens. 

 
 II. a Constituição Federal de 1988 prevê a igualdade entre mulheres e homens, e não há nela ou na legislação 

infraconstitucional nenhum impeditivo para a candidatura de mulheres, portanto, seria desnecessária para aumentar o 
número de mulheres parlamentares. 

 
 III. a destinação de recursos financeiros equivalentes às mulheres para as campanhas eleitorais, respeitado o patamar 

mínimo de 30%, foi um aperfeiçoamento na política de ação afirmativa para aumentar a participação das mulheres, pois 
sem recursos equivalentes não seria atingido o objetivo de acelerar a igualdade material. 

 
 IV. o Brasil ocupa a 133

o
 posição em ranking mundial de representatividade feminina na Câmara dos Deputados, segundo 

pesquisa produzida pela Inter-Parlamentary Union. No Senado, dos 54 senadores eleitos em 2018, apenas 7 são mulhe-
res. A política de cotas para mulheres seria mais efetiva se houvesse reserva de assentos. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) I, III e IV. 
 
(B) II e IV. 
 
(C) I e III. 
 
(D) I, II e IV. 
 
(E) II e III. 

 
 

Direito Administrativo e Direito Tributário 
 
9. Com relação ao sistema tributário nacional, é correto afirmar: 
 

(A) Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o 
procedimento administrativo tendente a presumir a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, arbitrar a 
matéria tributável, calcular o montante do tributo que entende devido, indicar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a 
aplicação da penalidade cabível. 

 
(B) A autoridade competente para interpretar a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada: a analogia, os 

princípios gerais de direito tributário, os princípios gerais de direito público e a jurisprudência. 
 
(C) O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo não pode ser alterado por iniciativa de ofício da autoridade 

administrativa, mesmo que se comprove que ocorreu falta funcional da autoridade que o efetuou. 
 
(D) Segundo a Constituição Federal de 1988, o Poder Executivo pode, nas condições e nos limites estabelecidos em lei, 

alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do imposto de importação, a fim de ajustá-lo aos objetivos da política cambial e 
do comércio exterior. 

 
(E) Segundo o Código Tributário Nacional, entram em vigor, no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua pu-

blicação, os dispositivos de lei referentes a impostos sobre o patrimônio ou a renda, que extinguem ou reduzem isenções. 
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10. Acerca do regime dos princípios tributários, considere as assertivas abaixo: 
 
 I. o princípio da capacidade contributiva autoriza a graduação dos impostos de caráter pessoal, segundo a capacidade 

econômica do contribuinte. 
 
 II. o princípio da igualdade tributária, que se encontra expressamente previsto na Constituição Federal de 1988, permite ao 

legislador ordinário estabelecer critérios de diferenciação entre contribuintes, com a finalidade de promover a igualdade 
material. 

 
 III. o princípio da anterioridade da lei tributária, implícito na Constituição Federal de 1988, veda a cobrança de tributos cujos 

fatos geradores ocorreram antes do início da vigência da lei que os criou ou aumentou. 
 
 IV. o princípio do não-confisco, implícito no texto constitucional, veda o emprego da tributação com finalidade extrafiscal. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) I e IV. 

(D) III e IV. 

(E) II e III. 
 
 
11. Sobre a suspensão do crédito tributário, é correto afirmar: 
 

(A) A concessão de medida liminar em mandado de segurança dispensa o contribuinte do cumprimento das obrigações 

acessórias. 

(B) O depósito do valor do tributo dispensa o contribuinte do cumprimento das obrigações acessórias. 

(C) A consignação em pagamento do valor do tributo dispensa o contribuinte do cumprimento das obrigações acessórias. 

(D) A compensação não dispensa o contribuinte do cumprimento das obrigações acessórias. 

(E) O parcelamento não dispensa o contribuinte do cumprimento das obrigações acessórias. 
 
 
12. Acerca do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS), é correto afirmar: 
 

(A) A contratação de arrendamento mercantil caracteriza o fato gerador do ICMS, devendo o tributo ser pago pela pessoa 
física ou jurídica que figurar no contrato como arrendatário do bem, firmada ou não a cláusula de opção de compra. 

 
(B) É lícito ao contribuinte de boa-fé aproveitar créditos de ICMS decorrentes de nota fiscal posteriormente declarada inidônea, 

desde que demonstrada a existência da compra e venda indicada no documento. 
 
(C) O fornecimento de mercadorias com a simultânea prestação de serviços de bares, restaurantes e estabelecimentos 

similares não constitui fato gerador do ICMS, uma vez que perfaz a hipótese de incidência do ISSQN. 
 
(D) Em razão do princípio da obrigatoriedade da tributação, as operações mistas, aquelas que comportam um “duplo objeto 

negocial”, podem ser tributadas por diversas pessoas políticas sem que se caracterize a bitributação, uma vez que consti-
tuem o fato gerador de dois ou mais tributos. 

 
(E) Não caracterizam fato gerador do ICMS as hipóteses de movimentação de mercadorias entre estabelecimentos de um 

mesmo contribuinte, salvo se a movimentação ocorrer entre estabelecimentos situados em Estados diferentes ou entre 
Estados e o Distrito Federal. 

 
 
13. Considere as assertivas abaixo a respeito do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e seu regramento 

legislativo constitucional. 
 
 I. O rol de serviços previstos pela Lei Complementar Federal n

o
 116, de 31 de julho de 2003, é taxativo, não se admitindo 

interpretações analógicas ou extensivas por parte da legislação municipal em face do princípio da estrita legalidade. 
 
 II. No que concerne ao ISSQN, a Lei Complementar n

o
 116, de 31 de julho de 2003, estabelece que os Municípios e o 

Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário à terceira 
pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a 
este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos 
acréscimos legais. 

 
 III. A Constituição Federal de 1988 garante a imunidade do ISSQN em relação aos Municípios e ao Distrito Federal e às de-

mais pessoas políticas, salvo nos casos de exploração de atividade econômica realizada por empresas estatais, con-
cessionários e permissionários que prestem seus serviços mediante regras de direito privado e pagamento mediante 
preço público ou tarifa. 

 
 IV. Isenções ao ISSQN deverão ser veiculadas mediante lei complementar federal, vedada sua concessão por meio de lei 

municipal ou distrital. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) II e IV. 

(B) I e II. 

(C) I e III. 

(D) II e III. 

(E) I e IV. 
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14. Considere as assertivas abaixo sobre as Leis Complementares estaduais n
o
 893/01 e n

o
 207/79: 

 
 I. São sanções disciplinares aplicáveis aos militares do Estado de São Paulo, dentre outras: advertência, detenção, reforma 

administrativa e proibição do uso do uniforme. 
 
 II. A demissão possui regras específicas para oficiais e para praças. Com relação aos primeiros, a demissão terá lugar 

quando forem condenados à pena restritiva de liberdade por um período igual ou superior a quatro anos, mediante 
sentença judicial transitada em julgado. 

 
 III. São causas atenuantes, entre outras, em favor dos militares do Estado: ter praticado serviços relevantes; ter praticado a 

falta para evitar mal maior; ter praticado a falta por motivos de relevante valor moral ou social; colaborar na apuração da 
transgressão disciplinar perpetrada. 

 
 IV. A demissão do Policial Civil ocorrerá nos seguintes casos: abandono de cargo; procedimento irregular de natureza grave; 

ineficiência intencional e reiterada no serviço; aplicação indevida de dinheiros públicos; insubordinação grave. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) III e IV. 

(B) I e IV. 

(C) I e II 

(D) II e IV. 

(E) II e III. 
 
 
15. Em relação ao poder de polícia administrativo, considere as assertivas abaixo. 
 
 I. Licença é ato administrativo discricionário e tem como característica a revogabilidade, podendo a administração, em res-

peito ao interesse público, cassar os efeitos do ato que a concede. 
 
 II. Autorização é ato administrativo declaratório e vinculado e, dessa forma, uma vez adimplidas as condições legais, deverá 

a Administração outorgá-la, não podendo, por conta de sua natureza jurídica, revogá-la posteriormente. 
 
 III. Sanção de polícia tem como característica o emprego de medidas inibitórias ou dissuasoras e tem como finalidade cessar 

práticas ilícitas perpetradas por particulares e por funcionários públicos, garantida a ampla defesa. 
 
 IV. O poder de polícia administrativo poderá ser delegado, mediante lei específica, a entes da Administração Indireta. 
 
 V. Sanção de polícia, quando extroversa, é imposta a todos os administrados, indistintamente, com a finalidade de inibir 

condutas ilícitas ou, se ocorrida, reprimir o autor da infração. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) I, II e IV. 

(C) II, IV e V. 

(D) III, IV e V. 

(E) I, III e V. 
 
 
16. Com relação à estrutura da Administração Pública brasileira, é correto afirmar: 
 

(A) o modelo de Administração burocrático compreende o cidadão como cliente dos serviços públicos prestados pelo Estado 
diretamente ou mediante delegação. 

 
(B) Defensoria Pública, Ministério Público e Tribunal de Contas integram a chamada administração pública direta. 
 
(C) autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e agências reguladoras integram a 

chamada administração pública direta. 
 
(D) o modelo de Administração Pública gerencial se baseia nos princípios da formalidade, da impessoalidade e do profissionalismo. 
 
(E) o modelo de Administração patrimonialista, informado pelo princípio do profissionalismo, tem como finalidade a gestão do 

patrimônio público. 
 
 

Direito Penal 
 

17. De acordo com a teoria da coculpabilidade, na forma como foi proposta por Eugenio Raúl Zaffaroni, 
 

(A) a sociedade é corresponsável pela prática do delito por ter deixado de oferecer ao agente as condições sociais ne-
cessárias para uma vida digna, o que fez com que ele fosse compelido à prática do delito, havendo um determinismo 
social. 

 
(B) o agente que não teve acesso às mesmas oportunidades e direitos conferidos a outros indivíduos da sociedade possui 

limitado âmbito de autodeterminação, o que enseja a redução do seu grau de culpabilidade. 
 
(C) na medida em que a miserabilidade do agente constitui um fator que reduz sua liberdade de escolha e contribui para a 

adoção do comportamento ilícito, é possível concluir que a pobreza é uma das causas da criminalidade. 
 
(D) o Estado é corresponsável pela criminalidade por ter deixado de oferecer a todos os indivíduos direitos e oportunidades 

iguais, devendo descriminalizar os delitos patrimoniais que são típicos das classes menos favorecidas. 
 
(E) a situação de miserabilidade em que vive o agente o condicionam à realização do comportamento ilícito, devendo ser 

excluída a sua culpabilidade uma vez que ele não dispõe de qualquer liberdade de vontade. 
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18. Vanessa foi denunciada como incursa no delito de furto qualificado, porque, no dia 05 de abril de 2018, teria subtraído, mediante 
abuso de confiança, R$ 1.000,00 da loja onde trabalhava como gerente. Realizada audiência, a Juíza condenou a ré, nos termos 
da denúncia. Ao realizar a dosimetria da pena, a Julgadora fixou a pena base no mínimo legal. Na segunda fase, aplicou a 
agravante da reincidência e aumentou a pena em 1/6 (um sexto), sob o fundamento de que a ré possuía uma condenação 
anterior transitada em julgado antes da prática desse novo delito. Em relação à condenação anterior de Vanessa, alegou a Juíza 
que, embora tenha ela recebido livramento condicional em 21 de março de 2011 e o direito não tenha sido revogado, o 
livramento somente expirou em 21 de março de 2015, sendo que a decisão que declarou extinta a pena foi proferida em 26 de 
maio de 2016. Assim, com base tão somente na reincidência da ré, a Magistrada impôs o regime fechado para início de 
cumprimento da pena. Considerando a pena e o regime fixados, a decisão proferida está 

 
(A) errada, porque a condenação anterior mencionada pela Juíza já foi atingida pelo período depurador, logo, a ré é primária, 

podendo ser aplicado o regime inicial aberto, uma vez que a pena fixada é inferior a quatro anos. 
 
(B) correta, porque o período depurador referente à condenação anterior começou a correr em 26 de maio de 2016, logo, a ré 

é reincidente e o regime cabível é o fechado. 
 
(C) errada, porque a condenação anterior mencionada pela Juíza já foi atingida pelo período depurador, logo, a ré é primária, 

podendo ser aplicado o regime inicial semiaberto, uma vez que a pena imposta é superior a quatro anos e não excede a 
oito anos. 

 
(D) errada, porque, embora a ré seja reincidente, a pena a ela imposta é inferior a quatro anos, sendo, portanto, cabível o 

regime inicial semiaberto, de acordo com o disposto na Súmula 269, do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(E) correta, porque o período depurador referente à condenação anterior começou a correr em 21 de março de 2015, logo, a 

ré é reincidente e o regime cabível é o fechado. 
 
 
19. Guilherme, à época com 19 anos de idade, foi denunciado como incurso no delito de receptação simples (pena de 1 a 4 anos de 

reclusão) porque, no dia 30 de setembro de 2010, teria adquirido e estaria conduzindo um veículo, sabendo se tratar de produto 
de crime. Recebida a denúncia em 15 de novembro de 2010, foi determinada a citação do réu. Não tendo o réu sido localizado e 
nem constituído advogado, o Juiz proferiu decisão, em 15 de março de 2011, determinando a suspensão do processo e do prazo 
prescricional. Em 10 de julho de 2017, Guilherme foi preso novamente e foi citado por este feito, tendo sido revogada a 
suspensão do processo. Realizada audiência, foi proferida sentença, publicada em 14 de abril de 2019, condenando Guilherme 
nos termos da denúncia à pena mínima cominada ao delito. A sentença transitou em julgado para a acusação, tendo o réu 
interposto recurso. De acordo com o posicionamento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, a prescrição da pretensão 
punitiva retroativa ocorreu em: 

 
(A) 15 de novembro de 2018. 

(B) 15 de novembro de 2016. 

(C) 15 de março de 2017. 

(D) 15 de novembro de 2014. 

(E) 10 de março de 2019. 
 
 
20. No dia 23 de abril de 2013, Jailson, aproveitando que sua esposa havia saído de casa para fazer compras, decidiu ir até o quarto 

de sua enteada Jéssica, que à época contava com 19 anos de idade. Ao perceber que Jéssica estava dormindo, Jailson se 
aproximou de sua cama, apalpou seus seios e começou a acariciar sua vagina por dentro da calcinha. Ocorre que, nesse 
momento, o irmão de Jéssica chegou à casa e, ao presenciar a cena, começou a gritar, momento em que Jailson se afastou da 
jovem e fugiu. 

 
 O tipo penal em que incorreu Jailson, sem analisar se o delito teria se dado na forma consumada ou tentada, é: 
 

(A) Constrangimento ilegal (art. 146, caput, do CP). 

(B) Estupro (art. 213, caput, do CP). 

(C) Estupro de vulnerável (art. 217-A, §1
o
, do CP). 

(D) Violação sexual mediante fraude (art. 215, caput, do CP). 

(E) Importunação sexual (art. 215-A, do CP). 
 
 
21. Com relação às críticas feitas por parte da doutrina às teorias preventivas da pena, é correto afirmar: 
 

(A) A falha que se aponta na teoria da prevenção geral positiva, no modelo de Günther Jakobs, é que ela legitima a imposição 
da pena nos casos de delitos mais refinados, que acarretam maior danosidade social, mas admite a abstenção das 
agências penais em relação aos delitos de massa, típicos da classe menos abastada. 

 
(B) Uma das críticas feitas à teoria da prevenção geral negativa é que a medida da pena não teria relação com a gravidade do 

fato praticado, mas sim dependeria do grau de periculosidade do agente, isto é, da probabilidade de voltar a delinquir e 
representar um risco à sociedade. 

 
(C) A teoria da prevenção geral positiva, na sua versão eticizada, parte do falso pressuposto de que todo delito afeta valores 

ético-sociais comuns à coletividade, desconsiderando o fato de que nas sociedades modernas multiculturais não há um 
sistema de valores único, o que enseja uma ditadura ética. 

 
(D) A principal crítica que se faz à teoria da prevenção especial negativa é que, ao contrário da ideologia ressocializadora por 

ela propagada, a criminalização e a prisonização do indivíduo não possibilitam o seu melhoramento moral ou psicológico, 
mas apenas deterioram a sua personalidade. 

 
(E) O problema central da teoria da prevenção especial positiva é que ela pretende reforçar a confiança da coletividade no sistema 

jurídico abalado pela prática do delito, utilizando o indivíduo, autor da infração, como instrumento para obtenção desse fim. 
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22. Leila, menor de 21 anos de idade, foi denunciada pela prática do delito de falsificação de documento público, previsto no art. 297, 
caput, por três vezes, na forma do art. 69, ambos do CP, tendo o Juiz convertido a prisão em flagrante em preventiva, não obstante 
a documentação juntada pela defesa, comprovando que Leila tem uma filha de 2 anos de idade, que está sob sua guarda. Re-
cebida a denúncia e processado o feito, 10 meses após a prisão da ré foi realizada audiência de instrução, debates e julgamento, 
tendo Leila sido condenada à pena mínima para cada delito, em razão de sua primariedade, seus bons antecedentes, bom compor-
tamento carcerário e do fato de não fazer parte de organização criminosa. Todavia, em razão do reconhecimento do concurso 
material, a pena final foi fixada em 6 anos de reclusão. A respeito do regime inicial de cumprimento de pena cabível no caso, 

 
(A) de acordo com entendimento majoritário do Superior Tribunal de Justiça, quando as condições pessoais do réu foram 

favoráveis e a pena base tiver sido fixada no mínimo legal, é cabível regime inicial aberto, ainda que a sanção aplicada 
seja superior a 4 anos, com base no princípio da individualização da pena. 

 
(B) considerando que a pena aplicada é superior a 4 anos e não excede 8 anos, bem como que a ré é primária e de bons 

antecedentes, é cabível o regime inicial semiaberto, não sendo possível aplicar a detração, porque a ré não cumpriu o 
lapso temporal de 1/6 (um sexto) necessário à progressão de regime. 

 
(C) de acordo com entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, a mulher gestante ou com filho de até 12 anos de 

idade incompletos, ainda que condenada à pena superior a quatro anos, tem direito ao regime inicial aberto, desde que o 
crime tenha sido praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa e que não integre organização criminosa. 

 
(D) considerando que a pena aplicada é superior a 4 anos e não excede 8 anos, bem como que a ré é primária e de bons 

antecedentes, seria cabível o regime inicial semiaberto, podendo o juiz fixar, de imediato, o regime aberto, uma vez que a 
ré já cumpriu o lapso temporal de 1/8 (um oitavo) necessário à progressão de regime. 

 
(E) considerando que a pena aplicada é superior a 4 anos e não excede 8 anos, bem como que a ré é primária e de bons 

antecedentes, é cabível o regime inicial semiaberto, não sendo possível aplicar a detração, porque a ré não cumpriu o 
lapso temporal de 1/3 (um terço) necessário à progressão de regime. 

 
 
23. A ideologia da defesa social abarca o Princípio 
 

(A) do interesse social, segundo o qual os interesses protegidos pelo direito penal são essencialmente aqueles pertences à 
classe economicamente dominante, que detém o poder de definição. 

 
(B) da proporcionalidade, segundo o qual a sanção imposta ao condenado deve ser proporcional à gravidade do dano social 

causado pela prática do delito. 
 
(C) da finalidade, segundo o qual a pena tem a finalidade primordial de retribuir o mal causado pela prática do delito, não 

exercendo função preventiva, seja por ser incapaz de ressocializar o “delinquente” ou desestimular o comportamento ilícito. 
 
(D) do bem e do mal, segundo o qual o delito é um mal necessário para a sociedade e o “delinquente” um elemento funcional e 

essencial ao sistema, pois a violação da norma faz a sociedade reafirmar o seu valor, reforçando a coesão social. 
 
(E) do delito natural, segundo o qual o núcleo central dos delitos definidos nas legislações penais das nações civilizadas 

representa violação de interesses fundamentais, comuns a todos os cidadãos. 
 
 
24. Daniel, com 18 anos de idade, conhece Rebeca, com 13 anos de idade, em uma festa e a convida para sair. Os dois começam a 

namorar e, cerca de 6 meses depois, Rebeca decide perder a virgindade com Daniel. O rapaz, mesmo sabendo da idade da jo-
vem e da proibição legal de praticar conjunção carnal ou outro ato libidinoso com menor de 14 anos, ainda que com seu consen-
timento, mantém relação sexual com Rebeca, acreditando que o fato de namorarem seria uma causa de justificação que tornaria 
a sua conduta permitida, causa essa que, na verdade, não existe. Ocorre que os pais de Rebeca, ao descobrirem sobre o rela-
cionamento de sua filha com Daniel, comunicaram os fatos à polícia. Daniel é denunciado pelo delito de estupro de vulnerável e 
a defesa alega que ele agiu em erro. De acordo com a teoria limitada da culpabilidade, Daniel incorreu em erro 

 
(A) de tipo. 
(B) sobre a pessoa. 
(C) de proibição direto. 
(D) de proibição indireto. 
(E) de tipo permissivo. 

 
 

Direito Processual Penal 
 
25. Segundo alguns parlamentares, que querem acabar com as audiências de custódia, “pessoas que cometem crimes são 

apresentadas ao juiz e são soltas em menos de quatro horas. Essas audiências são necessárias, mas foram desvirtuadas. Elas 
só prejudicam os policiais que fizeram a prisão e servem para soltar bandidos”. No projeto de Decreto Legislativo (PDC 39/19), 
apresentado por parlamentares, a Resolução n

o
 213, do Conselho Nacional de Justiça, que trata das audiências de custódia 

seria suspensa. Na justificativa, afirmam que a competência para legislar em matéria de direito penal e processual é exclusiva do 
Poder Legislativo. Caso o projeto seja aprovado, é correto afirmar que 

 
(A) irá de fato suspender as audiências de custódia, pois, embora elas estejam previstas no Pacto de São José da Costa Rica 

(art. 7º, n
o
 5), que ingressou em nosso ordenamento em 1992, os Tratados que cuidam de Direitos Humanos têm posição 

hierárquica inferior à legislação ordinária. 
 
(B) não irá de fato suspender as audiências de custódia, pois, já que previstas no Pacto de São José da Costa Rica (art. 7

o
,  

n
o
 5), que ingressou em nosso ordenamento em 1992, a alteração deveria se dar por ato do Presidente da República. 

 
(C) não irá de fato suspender as audiências de custódia, uma vez que elas estão previstas no Pacto de São José da Costa 

Rica (art. 7
o
, n

o
 5), que ingressou em nosso ordenamento em 1992, sendo que, em razão disso, a sua previsão está em 

patamar superior à legislação ordinária. 
 
(D) irá de fato suspender as audiências de custódia, já que o Conselho Nacional de Justiça extrapolou as suas funções ao 

regulamentar o tema, o que só poderia ser feito por lei. 
 
(E) irá de fato suspender as audiências de custódia, pois, embora elas estejam previstas no Pacto de São José da Costa Rica 

(art. 7
o
, n

o
 5), que ingressou em nosso ordenamento em 1992, este Tratado tem natureza de norma programática, não 

obrigando o Estado Brasileiro. 
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26. Tício, réu primário e sem qualquer antecedente criminal, foi denunciado pela prática do crime de furto qualificado, porque teria 
subtraído uma televisão da residência da vítima, sendo que, para ingressar no local, teria, segundo a inicial acusatória, quebrado 
uma janela. Após a instrução, não foi juntado aos autos laudo que comprovasse que, de fato, a janela havia sido quebrada. O 
Ministério Público, diante da confissão judicial de Tício, requereu a condenação dele, pela prática do crime de furto simples, e a 
fixação de regime aberto, para o início de cumprimento de pena. Na condição de Defensor Público de Tício, em debates orais, é 
correto requerer, entre outros pedidos, 

 
(A) a aplicação da suspensão condicional da pena, em caso de eventual condenação por furto simples. 
 
(B) a aplicação da suspensão condicional do processo, em caso de eventual condenação por furto simples. 
 
(C) a aplicação da transação penal, em caso de eventual condenação por furto simples. 
 
(D) diante da preclusão dos pedidos de transação penal e da suspensão condicional do processo, apenas a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
 
(E) a absolvição, pois a confissão não é rainha das provas, não podendo ser valorada em desfavor do réu. 

 
 
27. Tício foi preso em flagrante delito, pela prática do crime de tráfico de entorpecentes. Na fase policial, ele usou do seu direito 

constitucional de permanecer em silêncio. Após ser denunciado, em seu interrogatório judicial, alegou ser apenas usuário, 
relatando que estava no local para adquirir entorpecentes. Já os Policiais Militares responsáveis pela prisão disseram que 
abordaram Tício porque ele estava em atitude suspeita, mas esclareceram não terem visto qualquer ato de mercancia nem 
qualquer pessoa próxima a ele. Afirmaram, ainda, que ficaram com dúvidas sobre a prática do crime de tráfico, pela pequena 
quantidade de droga apreendida, porém, tendo em vista que Tício teria lhes confessado informalmente que estava traficando no 
local, tiveram certeza sobre a sua responsabilidade penal, o que não foi relatado nos autos. Diante disso, o Magistrado que 
julgou a causa condenou Tício, pela prática do crime de Tráfico de Entorpecentes, à pena de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de 
reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime fechado, em razão da gravidade da conduta. A condenação proferida está 

 
(A) incorreta, pois para a condenação seria necessária a existência de testemunhas que tivessem presenciado a comer-

cialização dos entorpecentes. 
 
(B) incorreta, somente em relação ao regime prisional aplicado, já que a gravidade da conduta, por si só, não autoriza a 

fixação do regime fechado. 
 
(C) incorreta, uma vez que a confissão informal somente tem valor diante de sua formal introdução nos autos, o que não 

ocorreu no caso citado. 
 
(D) correta, visto que o artigo 155 do Código de Processo Penal autoriza condenações com base nos elementos informativos 

colhidos no Inquérito Policial, desde que em cotejo com as provas produzidas em juízo, o que ocorreu no caso citado, já 
que os policiais confirmaram a confissão informal. 

 
(E) correta, já que cabia à defesa demonstrar que os policiais queriam incriminar falsamente o réu, pois o depoimento dos 

milicianos goza de presunção de veracidade. 
 
 
28. Em operação conjunta de garantia da Lei e da Ordem, de iniciativa do Presidente da República, com militares do Exército e 

membro da Polícia Militar estadual, ocorre a morte de um civil. Existem indícios da prática de um crime doloso contra a vida, 
sendo que há suspeita da participação de um soldado do Exército Brasileiro e um soldado da Polícia Militar estadual neste fato. 
Nesse caso, é correto afirmar que a competência para o eventual julgamento é 

 
(A) da Justiça Militar da União, para o Militar do Exército, e do Tribunal do Júri, para o Policial Militar estadual. 

(B) da Justiça Militar da União, para o Militar do Exército, e da Justiça Militar dos Estados, para o Policial Militar estadual. 

(C) do Tribunal do Júri, para ambos. 

(D) da Justiça Federal, para o Militar do Exército, e do Tribunal do Júri, para o Policial Militar estadual. 

(E) da Justiça Militar da União, para ambos, em razão da conexão. 
 
 
29. A contagem de prazos para o Defensor Público se inicia 
 

(A) com a devolução dos autos feita pela Secretaria Administrativa da Instituição ao Poder Judiciário. 

(B) pela abertura de vistas feita pelo serventuário do Poder Judiciário, ainda em cartório. 

(C) na data do aporte do ciente do Defensor Público nos autos. 

(D) com a publicação em órgão oficial da imprensa. 

(E) na data do ingresso dos autos à Secretaria Administrativa da Instituição. 
 
 
30. Tício foi preso, em flagrante delito, pela prática do crime de tráfico de entorpecentes. Policiais Militares, com o celular de Tício, 

acessaram o aplicativo de troca de mensagens e localizaram conversas com Mévio sobre a movimentação do ponto de venda 
de drogas naquele dia. Pelo mesmo aplicativo, obtiveram informações sobre o endereço de Mévio, foram até sua residência e 
prenderam-no em flagrante, por tráfico de entorpecentes e associação para o tráfico. A utilização dessas conversas por 
aplicativo, como prova em eventual processo, é 

 
(A) válida, por haver erro escusável dos policiais sobre a necessidade de obtenção de prévia autorização judicial. 
 
(B) válida, já que Tício estava cometendo o crime de tráfico, e para as buscas em aplicativo de comunicação valem as 

mesmas regras que se aplicam à busca domiciliar. 
 
(C) nula, já que não havia autorização judicial para que a Polícia tivesse acesso às conversas travadas pelo aplicativo entre 

Tício e Mévio. 
 
(D) válida, já que para a busca em aplicativos valem as mesmas regras da busca pessoal, bastando haver fundada suspeita. 
 
(E) nula, já que não houve o consentimento de Tício, sendo que nem a autorização judicial poderia supri-lo. 
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31. Nas condenações de processos do rito do Tribunal do Júri, 
 

(A) é possível ajuizar revisão criminal somente se houver nulidade posterior à pronúncia, sendo que, neste caso, o julgamento 
deve ser refeito. 

 
(B) não é possível ajuizar revisão criminal em razão do princípio in dubio pro socieate. 
 
(C) não é possível ajuizar revisão criminal em razão do princípio da soberania dos veredictos. 
 
(D) é possível ajuizar revisão criminal em qualquer das hipóteses do art. 621 do CPP. 
 
(E) é possível ajuizar revisão criminal somente para se corrigir injustiça na aplicação da pena, uma vez que essa matéria é de 

competência do Juiz-Presidente, sendo que, neste caso, o Próprio Tribunal pode rever a pena. 
 
 
32. O artigo 260 do Código de Processo Penal prevê que: 
 
 Se o acusado não atender à intimação para o Interrogatório, reconhecimento ou qualquer outro ato que, sem ele, não possa ser 

realizado, a autoridade poderá mandar conduzi-lo a sua presença. 

 
 Sobre a aplicação do disposto nesse artigo, para o ato de interrogatório, é correto dizer que a condução coercitiva 
 

(A) foi recepcionada pela Constituição de 1988, sendo importante instrumento de política criminal, para assegurar a instrução 
criminal, evitando que os imputados estabeleçam versões concatenadas dos fatos. 

 

(B) é constitucional e não viola qualquer direito fundamental. 
 

(C) é legítima apenas quando o investigado não tiver atendido, injustificadamente, prévia intimação. 
 

(D) é válida, quando ocorrer em substituição à medida mais grave, como a prisão preventiva ou temporária. 
 

(E) não foi recepcionada pela Constituição de 1988, pois representa restrição à liberdade de locomoção e viola a presunção de 
não culpabilidade. 

 
 

Direito Civil e Direito Empresarial 
 

33. O contrato de seguro prestamista é classificado como 
 

(A) acessório, oneroso e de adesão. 

(B) aleatório, acessório e paritário. 

(C) oneroso, paritário e aleatório. 

(D) gratuito, de adesão e aleatório. 

(E) principal, oneroso e paritário. 

 
 
34. Nos contratos de alienação fiduciária de bem imóvel, 
 

(A) a taxa de ocupação será devida a partir da arrematação. 
 
(B) não sendo a dívida quitada na data convencionada, a consolidação da propriedade para o credor fiduciário se dará inde-

pendentemente de intimação do devedor. 
 
(C) o prazo contratual inferior ao prazo de durabilidade do bem descaracteriza a alienação. 
 
(D) o devedor fiduciário tem preferência em arrematar o imóvel pelo valor mínimo de avaliação. 
 
(E) a responsabilidade do credor fiduciário sobre despesas condominiais do imóvel se dá com a consolidação da sua proprie-

dade. 
 
 
35. Marcos e Antônia casaram-se em 20 de dezembro de 2017. Antônia tem um filho de 20 anos com José, de quem ficou viúva em 

1998. Nessa primeira união, cujo regime era de comunhão parcial de bens, Antônia adquiriu um apartamento e, após o 
casamento com Marcos, adquiriu uma casa na praia com recursos exclusivamente próprios. Antônia faleceu em 15 de março de 
2018, sem realizar inventário dos bens do primeiro esposo. Considerando a situação acima exposta, de acordo com o que 
dispõe o Código Civil em vigor, Marcos 

 
(A) será herdeiro com relação a todos os bens. 

(B) será herdeiro de Antônia com relação ao apartamento e meeiro com relação à casa na praia. 

(C) não será herdeiro de Antônia. 

(D) não terá direito ao apartamento e será meeiro da casa na praia. 

(E) terá direito à meação de todos os bens. 
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36. Sobre a responsabilidade civil no direito brasileiro, 
 

(A) o risco do desenvolvimento depende da prova de culpa para gerar direito à indenização. 
 
(B) os filhos incapazes respondem solidariamente com seus pais pelos danos que causaram, desde que tenham bens pró-

prios. 
 
(C) a gradação da culpa como critério de equidade de indenização não foi adotada pelo Código Civil. 
 
(D) a culpa contra a legalidade não afasta a necessidade de comprovação de dolo ou culpa do agente causador do dano. 
 
(E) a cláusula penal equivale ao mínimo que o credor deverá receber em caso de descumprimento total ou parcial do contrato. 

 
 
37. Ana e Joaquim, casados pelo regime da comunhão parcial de bens, decidem constituir empresa limitada para comércio de bebi-

das. Para obter o capital inicial necessário à abertura do negócio, recorrem à instituição financeira e dão seu único apartamento 
como garantia do empréstimo. O negócio não prospera e, diante da falta de pagamento, o banco executa a garantia. Nesse 
caso, considerando-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada no EAResp 848.498, o apartamento será 
expropriado presumindo-se 

 
(A) que o dinheiro reverteu em favor da família. 

(B) que cônjuges não podem ser sócios. 

(C) tratar de dívida de pessoa jurídica. 

(D) tratar de bem de família previsto no Código Civil. 

(E) constituir bem de família de acordo com a Lei n
o
 8.009/90. 

 
 
38. Márcia adquiriu um apartamento da construtora Felizes S/A, ainda na fase de construção. Entregue o apartamento e passados 

03 meses, os azulejos de sua cozinha começam a cair e ela nota algumas rachaduras na parede. Neste mesmo período, sua 
mãe é internada e Márcia somente entra em contato com a construtora para reclamar 08 meses após a constatação dos de-
feitos. Nesse caso,  

 
(A) Márcia poderá requerer a reforma do apartamento, mas não terá direito à indenização. 

(B) decaiu o direito de Márcia de reclamar nos termos do art. 26 do CDC, mas terá direito à indenização. 

(C) a empresa tem o dever de resolver o problema em 30 dias, sob pena de rescisão do contrato.  

(D) Márcia poderá optar pela devolução do seu dinheiro e perdas e danos ou pela reforma no bem. 

(E) o direito de Márcia, com relação aos vícios, decaiu e não há direito de indenização. 
 
 
39. Rubens separou-se de fato de Betina em 2007. Casados desde 2004, não ajuizaram ação de divórcio, e Betina, em 2016, fale-

ceu. Por ocasião do casamento, Rubens adotou o sobrenome de Betina. Diante de seu falecimento, Rubens 
 

(A) não poderá retirar o sobrenome de Betina administrativamente se vier a contrair novo casamento. 

(B) poderá requerer administrativamente o retorno ao nome de solteiro. 

(C) não poderá requerer judicialmente o retorno ao nome de solteiro porque tal pedido deveria ser feito em ação de divórcio. 

(D) não poderá requerer judicialmente o retorno ao nome de solteiro porque dependia de anuência do outro cônjuge. 

(E) poderá requerer judicialmente o retorno ao nome de solteiro. 
 
 
40. Sobre os defeitos do negócio jurídico, é correto afirmar: 
 

(A) O negócio jurídico celebrado com simulação é anulável mesmo sem ter causado prejuízos a terceiros.  
 
(B) O dolo acidental não anula o negócio jurídico e, portanto, não gera direito à indenização. 
 
(C) Desde que escusável, é anulável o negócio jurídico por erro in negotio, in persona e in corpore. 
 
(D) O negócio jurídico celebrado com coação é nulo mesmo que a coação seja praticada por terceiro. 
 
(E) A lesão pode anular o negócio jurídico ainda que a desproporção das prestações se manifeste posteriormente à 

celebração do negócio. 
 
 

Direito Processual Civil 
 
41. Humberto comparece à unidade da Defensoria Pública da cidade onde reside, no interior do Estado, informando que recebeu 

citação de uma demanda em que se discutem direitos reais sobre bens móveis, proposta na capital do mesmo Estado, sendo 
intimado no mesmo ato do prazo para a apresentação de resposta. Humberto discorda do pedido do autor e deseja apresentar 
defesa. Diante desta situação, o Defensor lotado no interior do Estado deverá 

 
(A) elaborar a peça defensiva de contestação, que poderá ser protocolada no foro de domicílio do réu, ainda que não 

apresente preliminar de incompetência do juízo. 
 
(B) elaborar a peça defensiva de contestação, que somente poderá ser protocolada no foro de domicílio do réu se a carta 

precatória ainda não tiver sido devolvida ao juízo deprecante. 
 
(C) elaborar a peça defensiva de contestação, com a alegação de incompetência do juízo em preliminar de contestação, 

hipótese em que poderá protocolar a contestação no foro de domicílio do réu. 
 
(D) orientar Humberto para que compareça ao atendimento da Defensoria Pública na Capital, onde deverão ser tomadas as 

medidas em sua defesa, inclusive a elaboração de contestação. 
 
(E) elaborar a peça defensiva de contestação, protocolando-a necessariamente no foro da Capital, onde está sendo 

processada a ação, em razão da existência de norma de competência absoluta quanto ao foro da situação do bem. 
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42. Em relação ao mandado de segurança, considere as assertivas abaixo. 
 
 I. A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos associados depende da autori-

zação destes. 
 
 II. Admite-se a impetração de mandado de segurança perante os Tribunais de Justiça para o exercício do controle de 

competência dos juizados especiais. 
 
 III. A impetração de mandado de segurança interrompe a fluência do prazo prescricional no tocante à ação ordinária, o qual 

somente tornará a correr após o trânsito em julgado da decisão. 
 
 IV. O impetrante pode desistir da ação mandamental a qualquer tempo antes do trânsito em julgado, independentemente da 

anuência da autoridade coatora. 
 
 V. Os atos do presidente do tribunal que disponham sobre processamento e pagamento de precatório não têm caráter 

jurisdicional e, por isso, podem ser combatidos pela via mandamental. 
 
 Estão de acordo com as teses firmadas pelos tribunais superiores APENAS o que se afirma em 
 

(A) I e IV. 

(B) II, III, IV e V. 

(C) I, II, III e V. 

(D) I, IV e V. 

(E) II, III e IV. 
 
 
43. Uma ação de reconhecimento de união estável cumulada com pedido de fixação de guarda de filhos menores e fixação de 

alimentos em favor da companheira e dos filhos 
 

(A) deverá apresentar como valor da causa a somatória do valor dos bens a serem partilhados com o valor da parcela mensal 
da verba alimentar que está sendo pleiteada. 

 
(B) tem como principal regra de competência relativa o foro do último domicílio do casal, conquanto se trate de regra de 

competência relativa e que, por este motivo, admite a possibilidade de prorrogação ou derrogação por vontade das partes. 
 
(C) deve ser desmembrada em mais de um processo, uma vez que os pedidos expostos não são passíveis de cumulação 

própria, diante da existência de procedimentos específicos e incompatíveis em relação às pretensões deduzidas. 
 
(D) é passível de autocomposição por meio da mediação, conquanto coloque em discussão direitos indisponíveis de menores 

e incapazes, ainda que a parte não esteja acompanhada de advogado ou Defensor Público na audiência designada para 
este fim. 

 
(E) se revela como hipótese de cumulação eventual de pedidos, o que é viável desde que o juízo seja competente para a 

apreciação de todas as pretensões deduzidas. 
 
 
44. Os negócios processuais 
 

(A) típicos são, por exemplo, a eleição do foro, a desistência da ação após a apresentação de resposta do réu, a distribuição 
convencional do ônus da prova e a calendarização do processo. 

 
(B) autorizam que as partes possam estabelecer consensualmente a proibição da intervenção de terceiro na condição de 

amicus curiae e do Ministério Público na condição de fiscal da ordem jurídica, a fim de assegurar a celeridade do processo. 
 
(C) somente são permitidos caso o direito material em discussão naquele processo seja disponível, de maneira que são 

vedados quaisquer negócios processuais em processos que tenham por objeto algum direito substancial indisponível. 
 
(D) dependem somente da vontade das partes envolvidas, de modo que se mostra desnecessária a participação ou a 

homologação judicial das convenções processuais estabelecidas pela livre manifestação das partes. 
 
(E) são um instituto novo no sistema processual civil brasileiro, inaugurado com o advento do Código de Processo Civil de 

2015, razão pela qual ainda pairam diversas controvérsias na doutrina e jurisprudência a seu respeito. 
 
 
45. O Superior Tribunal de Justiça reconhece a multiplicidade de recursos questionando a aplicação de um determinado índice de 

correção incidente sobre uma espécie de negócio jurídico. De acordo com a sistemática de recursos especiais repetitivos, 
 

(A) a decisão que determina o sobrestamento dos processos em que se discuta o tema objeto de recursos especiais repe-
titivos somente alcança os processos individuais, mas não tem o efeito de suspender o andamento de processos coletivos, 
diante do interesse público subjacente. 

 
(B) o relator poderá requisitar aos presidentes ou aos vice-presidentes dos tribunais de justiça ou dos tribunais regionais federais 

a remessa de um recurso representativo da controvérsia e, caso constate que os recursos contêm outras questões além 
daquela que é objeto da afetação, decidirá primeiramente as demais questões antes de decidir sobre a questão repetitiva. 

 
(C) a decisão que determina a devolução para o Tribunal de origem, para o juízo de retratação ou conformação, a fim de 

aguardar-se o julgamento de matéria submetida ao rito dos recursos repetitivos, tem sido entendida pelo Superior Tribunal 
de Justiça como irrecorrível. 

 
(D) a decisão de afetação deverá indicar com precisão a questão que será submetida a julgamento e determinará o 

sobrestamento de todos os demais recursos sobre o tema em todo o território nacional, mas não obstará o prosseguimento 
dos processos nos graus inferiores de jurisdição. 

 
(E) a parte que tenha o seu recurso especial suspenso na origem, caso demonstre distinção entre a questão a ser decidida no 

processo e aquela a ser julgada no recurso especial ou extraordinário afetado, deverá requerer o prosseguimento do seu 
recurso ao relator, no tribunal superior. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003



 

DPESP-Defensor Público-Primeira Prova Escrita 13 

46. A respeito da execução de alimentos, à luz dos dispositivos legais e respectiva interpretação jurisprudencial, analise as se-
guintes asserções e a relação entre elas. 
 

 I. A prisão civil do devedor de alimentos somente se justifica pelos débitos alimentares atuais 
 

 PORQUE 
 
II. o Código de Processo Civil exige o inadimplemento cumulativo das três parcelas imediatamente anteriores à propositura da 

execução para justificar a prisão civil do alimentante inadimplente. 
 

 A respeito dessas asserções, assinale a opção correta: 
 

(A) as asserções I e II são falsas. 
 

(B) a asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa.  
 

(C) a asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira. 
 

(D) as asserções I e II são verdadeiras, e a II é uma justificativa da I. 
 

(E) as asserções I e II são verdadeiras, mas a II não é uma justificativa da I. 
 
 
47. Considerados os dispositivos da Lei n

o
 13.140/15, a respeito da mediação é correto afirmar: 

 
(A) se as partes se comprometeram por cláusula de mediação a não iniciar processo judicial durante certo prazo, o juiz 

suspenderá o curso da ação pelo prazo previamente acordado, ressalvadas as medidas de urgência para evitar o pe-
recimento de direito. 

 

(B) na mediação judicial, os mediadores se sujeitam à prévia aceitação das partes, além de serem aplicadas as mesmas 
hipóteses legais de impedimento e suspeição do juiz. 

 

(C) a realização de procedimento de mediação interrompe o prazo prescricional. 
 

(D) o mediador deverá reunir-se sempre em conjunto com as partes, vedada a sua reunião separada com uma das partes sem 
a participação da outra, a fim de resguardar a sua imparcialidade. 

 

(E) caso não haja previsão completa a respeito da mediação extrajudicial, o não comparecimento da parte convidada à pri-
meira reunião de mediação acarretará a assunção integral das custas e honorários sucumbenciais em procedimento 
arbitral ou judicial posterior. 

 
 
48. O réu de uma ação, em sua contestação, além de apresentar defesa direta de mérito, arguiu duas preliminares, uma delas 

alegando a incompetência absoluta do juiz, e a outra pedindo a decretação de segredo de justiça, considerando que nesta ação 
foram expostas questões de seu foro íntimo. Após a réplica, o juiz indeferiu ambos os pedidos. Tal decisão, de acordo com a 
sistemática do Código de Processo Civil de 2015 e em conformidade com o entendimento consolidado no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, tem a natureza jurídica de decisão interlocutória, 

 
(A) mas somente a alegação da incompetência absoluta está prevista no rol do art. 1.015, do Código de Processo Civil, de 

modo que admite a interposição de agravo de instrumento; a decisão de indeferimento de segredo de justiça, embora não 
conste do referido rol, atende os requisitos firmados pela jurisprudência para admitir a interposição de agravo de 
instrumento, em razão da taxatividade mitigada. 

 

(B) mas as hipóteses de indeferimento da alegação de incompetência absoluta e de segredo de justiça não estão previstas de 
forma expressa no rol taxativo do art. 1.015 do Código de Processo Civil, motivo pelo qual não admitem a interposição de 
agravo de instrumento e somente podem ser impugnadas oportunamente em preliminar de apelação. 

 

(C) e as hipóteses de indeferimento da alegação de incompetência absoluta e de segredo de justiça estão previstas de forma 
expressa no rol do art. 1.015 do Código de Processo Civil, de modo que ambas admitem a interposição de agravo de 
instrumento, sem qualquer esforço hermenêutico para além da interpretação literal dos dispositivos. 

 

(D) que versa sobre o mérito, hipótese prevista expressamente no rol do art. 1.015, inciso II, do Código de Processo Civil,

de modo que admite a interposição de agravo de instrumento, independentemente do conteúdo desta decisão inter-
locutória. 

 

(E) e as hipóteses de indeferimento da alegação de incompetência absoluta e de segredo de justiça não estão previstas de 
forma expressa no rol do art. 1.015 do Código de Processo Civil; todavia, em razão da taxatividade mitigada, ambas as 
hipóteses atendem os requisitos firmados pela jurisprudência para admitir a interposição de agravo de instrumento.   
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Direitos Difusos e Coletivos 

 
49. Segundo a Constituição Federal de 1988, “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Nesse contexto, é correto afirmar: 

 
(A) Segundo a Lei n

o
 9.394/96 (LDB), o ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola 

pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante, dentre outros 
meios, a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a 
prática, no ensino de cada disciplina. 

 
(B) O ensino nas creches é obrigatório até os três anos de idade, sendo dever da família e do Estado a regularização da 

matrícula e a manutenção da frequência escolar. 
 
(C) O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação do órgão normativo do 

respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do 
diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. 

 
(D) Segundo o Supremo Tribunal Federal, é incompatível com a Constituição Federal o regime de cotas para a seleção de 

ingresso no ensino público superior. 
 
(E) O gestor escolar, ou autoridade competente, poderá recusar a matrícula de aluno com transtorno do espectro autista, 

desde que fundamentadamente e após prévia audiência com os pais ou os responsáveis legais. 
 
 
50. O acesso à justiça e às formas de tutela coletiva desses direitos assume funções essenciais e irrenunciáveis. Sobre esse tema, 

considere as assertivas abaixo. 
 
 I. A prestação adequada e acessível da assistência jurídica integral e gratuita pode assumir a feição de direito ou interesse 

difuso. 
 
 II. Em tese, é impossível que um mesmo fato gere reflexos sobre mais de um direito ou interesse coletivo em sentido amplo. 
 
 III. A tutela coletiva é meio hábil e adequado para se exigir o devido e satisfatório cumprimento de políticas públicas voltadas 

à realização de direitos fundamentais, especialmente quando está em questão a dignidade da pessoa humana. 
 
 IV. Quando houver a instauração de inquérito civil pelo Ministério Público, a Defensoria Pública estará impedida de promover 

ação civil pública sobre o mesmo tema. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) III e IV. 

(D) II e IV. 

(E) II e III. 

 
 
51. O sistema brasileiro de ações coletivas inspirou-se em modelos internacionais como, por exemplo, nos sistemas italiano e norte-

-americano, contudo, sem deixar de construir sua própria identidade. No processo civil coletivo, no Brasil, 
 

(A) segundo já entendeu o Superior Tribunal de Justiça, uma vez ajuizada a ação coletiva atinente à lide maior geradora de 
processos multitudinários, extinguem-se automaticamente as ações individuais já propostas ou que venham a ser, até o 
julgamento final da ação coletiva. 

 
(B) em tese, quando o Ministério Público ou outro legitimado ativo desistir da ação coletiva sem motivação idônea, o juiz deve 

imediatamente nomear a Defensoria Pública como sua nova “autora”, com ordem de pronta intervenção. 
 
(C) o princípio da disponibilidade controlada ou motivada não se aplica quando os direitos ou interesses tutelados forem 

exclusivamente individuais homogêneos, pois estes são de ordem privada. 
 
(D) na ação coletiva sobre direitos ou interesses difusos, caso ela seja julgada improcedente, os efeitos da coisa julgada não 

prejudicarão interesses e direitos individuais dos integrantes da coletividade, tendo ou não os interessados intervindo no 
processo. 

 
(E) todo legitimado ativo para a ação civil pública deve demonstrar, preliminarmente, aptidão técnica, idoneidade moral e capa-

cidade econômica para ser habilitado como autor, sob pena de comprometer o interesse público e os direitos de terceiros. 
 
 
52. O Código de Defesa do Consumidor disciplinou temas da relação de consumo e seus efeitos, além de aspectos processuais 

ligados à proteção do consumidor. Tal lei, contudo, não tratou de matéria referente 
 

(A) à tutela coletiva. 

(B) à distribuição do ônus de prova. 

(C) às responsabilidades decorrentes da relação de consumo. 

(D) à teoria dos contratos. 

(E) aos recursos cíveis. 
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53. A partir de julgados recentes do Superior Tribunal de Justiça sobre legitimidade ativa e intervenção em ações coletivas, é correto 
afirmar: 

 
(A) A Defensoria Pública deve ser intimada para intervir no feito quando envolver pessoas hipossuficientes no polo passivo, 

mesmo no processo iniciado sob a vigência do Código de Processo Civil anterior. 
 
(B) A Defensoria Pública não tem legitimidade ativa para propor ação civil pública para a tutela de direitos ou interesses 

coletivos em sentido amplo relacionados ao acesso à educação superior. 
 
(C) Afigura-se correto atribuir a uma associação, com fins específicos de proteção ao consumidor, legitimidade para tutelar 

interesses diversos, como é o caso dos que se referem ao seguro DPVAT, já que presente a exigência da repre-
sentatividade adequada, própria das ações coletivas. 

 
(D) O Ministério Público Federal é parte legítima para ajuizar ação civil pública que visa à anulação da tramitação de Pro-

jeto de Lei do Plano Diretor de município, ao argumento da falta de participação popular nos respectivos trabalhos 
legislativos. 

 
(E) Deve-se adotar, ao interpretar os requisitos legais para a atuação coletiva da Defensoria Pública, a exegese restritiva da 

condição jurídica de "necessitado", de modo a limitar sua atuação aos necessitados econômicos. 
 
 
54. A intervenção do Estado sobre o espaço urbano deve priorizar as medidas tendentes a melhorar a qualidade de vida das 

pessoas que ali vivem ou que venham a viver, garantindo-lhes o acesso à moradia digna, à segurança em sentido amplo, à 
saúde e à participação na sua gestão e no seu planejamento. Segundo a normativa vigente, 

 
(A) constitui objetivo da regularização fundiária urbana estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à consen-

sualidade e à cooperação entre Estado e sociedade. 
 
(B) não se admite a regularização fundiária urbana nas áreas de preservação permanente. 
 
(C) compete à União promover o adequado ordenamento territorial do solo urbano, mediante controle do seu uso e da sua 

ocupação. 
 
(D) a regularização fundiária urbana de interesse social (Reurb-S) está condicionada à existência de zonas especiais de 

interesse social (ZEIS). 
 
(E) as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) serão instituídas por lei municipal, preferencialmente nas regiões mais 

periféricas dos espaços urbanos. 
 
 
55. A regularização fundiária representa importante instituto de política urbana, já que permite ou a adequação de espaços 

irregulares ou então o reconhecimento de direitos, o que garante aos interessados maior segurança jurídica e melhores condi-
ções de moradia. Sobre a regularização fundiária urbana e a sua nova normativa legal, é correto afirmar: 

 
(A) O instituto jurídico da usucapião é autônomo e não poderá ser empregado no âmbito da regularização fundiária urbana. 
 
(B) A legitimação de posse também se aplica aos imóveis urbanos situados em área de titularidade do poder público, desde 

que haja autorização legal específica. 
 
(C) Na regularização fundiária urbana de interesse social de imóveis públicos, o ente público titular do domínio fica autorizado 

a reconhecer o direito de propriedade aos ocupantes do núcleo urbano informal regularizado. 
 
(D) A demarcação urbanística é condição essencial para o processamento e a efetivação da legitimação da posse. 
 
(E) A legitimação de posse somente poderá ser transferida por ato inter vivos. 

 
 
56. De forma muito simples, a tutela coletiva é regida por um sistema específico de leis, também chamado “microssistema de tu-

tela coletiva”, sendo que as regras do processo civil comum se aplicam subsidiariamente ao processo civil coletivo, com-
plementando-o de forma harmônica e racional. Quanto à relação entre as ações coletivas e o Código de Processo Civil de
2015, é correto afirmar: 

 
(A) Nas ações coletivas, segundo o princípio do livre convencimento, o juiz poderá não enfrentar todos os argumentos 

deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão por ele adotada. 
 
(B) Nos processos coletivos, não se admitirá a cumulação de pedidos caso os procedimentos previstos para eles forem 

diferentes, sendo inviável a combinação de regras procedimentais. 
 
(C) A tutela de evidência, por sua natureza, não se aplica às ações coletivas. 
 
(D) Ainda que presentes os requisitos legais, nas ações coletivas não se admite a instauração do incidente de resolução de 

demandas repetitivas. 
 
(E) Nas ações coletivas, a inversão do ônus da prova pelo juiz somente poderá ocorrer se presentes os requisitos legais e em 

benefício dos titulares dos direitos coletivos em sentido amplo ou da coletividade. 
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Direito da Criança e do Adolescente 

 
57. O avanço das tecnologias de comunicação digital vem multiplicando as formas de vitimização de crianças e adolescentes. Bus-

cando ampliar a proteção diante dessas novas ameaças, o Estatuto da Criança e do Adolescente tem passado por sucessivas 
atualizações. Dentre aquelas já incorporadas em seu texto, pode-se citar a 

 
(A) criação de programas de prevenção e combate a práticas de intimidação na rede mundial de computadores 

(cyberbullying), com a punição rigorosa dos agressores e corresponsabilização das empresas que propaguem mensagens 
ou imagens cruéis. 

 
(B) possibilidade de infiltração de agentes de polícia na internet para a investigação de crimes contra a vida, saúde, honra e 

dignidade sexual de criança e de adolescente. 
 
(C) responsabilização do provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros, quando 

se tratar de infração às normas de proteção à criança e ao adolescente. 
 
(D) tipificação, como crime, da conduta de corromper menor de 18 anos induzindo-o, por meio do uso de quaisquer meios ele-

trônicos, inclusive salas de bate-papo da internet, a praticar infração penal. 
 
(E) punição, inclusive com suspensão das atividades, de empresa de comércio eletrônico que, sem as cautelas devidas, 

facilita a compra, por criança ou adolescente, de produtos cuja aquisição lhes é proibida por lei, tais como fogos de artifício 
de elevado potencial lesivo. 

 
 
58. A ação de destituição do poder familiar, segundo previsão expressa da legislação vigente, 
 

(A) prevê, em seu rito processual, a obrigatoriedade da oitiva dos pais, ainda que, devidamente citados, não se apresentem 
perante a Justiça. 

 
(B) tem como um de seus fundamentos a entrega de forma irregular do filho a terceiros para fins de adoção. 
 
(C) é prevista no rol das medidas de proteção aplicáveis em favor de crianças e adolescentes cujos direitos estejam 

ameaçados ou violados por ação ou omissão dos pais. 
 
(D) corresponde a uma das hipóteses de competência funcional exclusiva da Justiça da Infância e Juventude. 
 
(E) tem como efeito a averbação da sentença de procedência à margem do registro da criança ou do adolescente, desligan- 

do-os de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais. 
 
 
59. Cristina, 8 anos, conta à professora que vem sendo abusada sexualmente pelo padrasto. A professora comunica imediatamente 

os fatos à autoridade policial e à mãe. De acordo com previsão expressa da Lei n
o
 13.431/17, 

 
(A) no processo criminal ajuizado contra o padrasto, tanto ele como Cristina deverão ser avaliados por equipe interprofissional 

da confiança do juiz. 
 
(B) à professora caberia comunicar o fato primeiro ao Conselho Tutelar e não à autoridade policial. 
 
(C) quando da colheita de seu depoimento especial, será assegurada a Cristina a livre narrativa sobre a situação de violência 

e o direito a permanecer em silêncio. 
 
(D) a autoridade policial, confirmada a denúncia pela criança, deverá determinar o imediato afastamento do padrasto da 

residência comum. 
 
(E) após ouvir a criança e adotar as providências preliminares, a autoridade policial dará ciência ao Ministério Público que, em 

produção antecipada de provas, postulará a escuta especializada de Cristina. 
 
 
60. No curso do procedimento de apuração de ato infracional atribuído a adolescente ou do processo de execução de medida so-

cioeducativa, tal como previstos na Lei n
o
 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e na Lei n

o
 12.594/12 (Lei do Sinase), 

 
(A) no procedimento de apuração de ato infracional, se o adolescente, pessoalmente citado, não apresentar resposta nem 

constituir defensor, o juiz nomeará defensor para oferecê-la no prazo de 10 dias. 
 
(B) se os pais do adolescente privado de liberdade não contribuírem para o processo ressocializador, o programa de atendi-

mento poderá suspender, sem necessidade de determinação judicial,  as saídas de finais de semana do adolescente para 
visita à família. 

 
(C) não sendo localizado o adolescente para dar início ao cumprimento da medida socioeducativa em meio aberto, o juiz de-

terminará o sobrestamento do processo de execução, até o decurso do prazo prescricional, renovando-se periodicamente 
as buscas pelo executado. 

 
(D) se o adolescente entregue aos pais pela autoridade policial após apreensão em flagrante não for apresentado para oitiva 

informal,  o representante do Ministério Público determinará, com ajuda das polícias civil e militar, sua condução coercitiva. 
 
(E) quando não for encontrado o adolescente, a intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de se-

miliberdade será feita a seus pais ou responsável, sem prejuízo do defensor. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003



 

DPESP-Defensor Público-Primeira Prova Escrita 17 

61. Fundamentais instrumentos de proteção dentro do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, os programas 
 
(A) suplementares de acompanhamento educacional especializado, material didático, uniforme, transporte, alimentação e 

assistência à saúde, integram, conforme Lei n
o
 9.394/96 (LDB) o dever do Estado no atendimento ao educando em todas 

as etapas da educação pública escolar básica. 
 
(B) de proteção ao trabalho infantil, previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), são planejados e executados em 

regime de aprendizagem técnico-profissional, trabalho educativo e centros de treinamento ocupacional. 
 
(C) de atendimento socioeducativo são definidos na Lei n

o
 12.594/12 (Lei do Sinase) como conjunto ordenado de princípios, 

regras e critérios que envolvem a execução das medidas socioeducativas. 
 
(D) de assistência social, conforme Lei n

o
 8.742/93 (LOAS), compreendem ações integradas e complementares com objeti-

vos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais. 
 
(E) de proteção destinados a crianças e adolescentes são planejados e executados, conforme Lei n

o
 8.069/90 (ECA), pelas 

entidades de atendimento em regime de Acolhimento Institucional, Convivência e Fortalecimento de Vínculos e Proteção 
Social Básica no Domicílio. 

 
 
62. André tem 9 anos e chegou a São Paulo vindo de pequeno município do norte do país. A mãe procura a Defensoria Pública por-

que não consegue matricular André em escola pública. Segundo ela, o menino cursava o terceiro ano do ensino fundamental 
quando tiveram de se mudar para a capital paulista. Ela não consegue, contudo, comprovar a escolaridade anterior do filho, já 
que foram perdidos os registros da pequena escola rural onde ele estudou, hoje desativada. A solução prevista na Lei 
n

o
 9.394/96 (LDB) prevê: 

 
(A) Ante a notícia não comprovada de escolarização anterior, deve o sistema educacional local disponibilizar ao aluno vaga na 

série escolar correspondente a sua faixa etária, para início imediato ou no ano seguinte conforme decorrido menos ou mais 
da metade do ano letivo corrente. 

 
(B) A matrícula pode ser feita, independentemente da comprovação de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela 

escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência de André e permita sua inscrição na série ou etapa adequada. 
 
(C) Seja instaurado, administrativamente, procedimento para restauração dos registros pedagógicos perdidos junto ao órgão 

educacional responsável pela escolarização anterior, que tem prazo máximo de sessenta dias para conclusão. 
 
(D) Até que prove sua eventual escolaridade anterior, a André deve ser disponibilizada vaga na primeira série do ensino fun-

damental, reiniciando imediatamente sua trajetória escolar. 
 
(E) Até prova em contrário, deve o sistema escolar local disponibilizar vaga ao aluno na série autodeclarada para início 

imediato, podendo rever a classificação do aluno posteriormente conforme seu desempenho escolar. 
 
 
63. Celso adotou Rodrigo, criança de 8 anos então acolhida em instituição. Seis anos depois, por conta de severos conflitos com o 

filho adotivo, fracassadas várias alternativas de preservação do vínculo, Celso decide “devolver” Rodrigo. Conforme previsão 
legal expressa, 
 
(A) a devolução importará na exclusão de Celso dos cadastros de adoção e na vedação de renovação da habilitação, salvo 

decisão judicial fundamentada, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente. 
 
(B) a devolução importará na proibição das visitas de Celso a Rodrigo, com retorno imediato deste último ao cadastro de crian-

ças e adolescentes em condição de serem adotados, independentemente de prévia decretação da perda do poder familiar. 
 
(C) concluída a adoção, fica proibido o novo acolhimento institucional de Rodrigo, que permanecerá ou com Celso, ou sob 

guarda de seus parentes ou, na impossibilidade, sob a custódia de família acolhedora. 
 
(D) sendo a adoção irrevogável, em caso de novo acolhimento, Rodrigo permanecerá necessariamente sob o poder familiar de 

Celso, que lhe deverá alimentos até completar 18 anos. 
 
(E) a devolução de crianças ou adolescentes adotados ou recebidos sob guarda para fins de adoção é tipificada como infração 

administrativa, sujeitando Celso ao pagamento de multa de até 20 salários mínimos, entre outras sanções. 
 
 
64. A Carlos, hoje com 18 anos, foi aplicada medida socioeducativa de semiliberdade. Em saída autorizada, após 4 meses de cum-

primento regular, Carlos não retornou à unidade e procurou a Defensoria Pública para esclarecimentos. Está de acordo com pre-
visão expressa do texto legal e/ou sua interpretação predominante nos tribunais superiores a seguinte orientação: 
 
(A) Face ao não retorno, o juiz irá decretar a internação de Carlos por três meses, expedindo mandado de busca e apreensão. 

Cumpridos os três meses de internação, Carlos será liberado, e a semiliberdade, extinta. Enquanto não cumprido, o man-
dado permanecerá ativo até Carlos completar 21 anos. 

 
(B) O fato de ter completado 18 anos durante o cumprimento da semiliberdade não implica imediata extinção da medida, mas 

a maioridade alcançada, por dispensar as atividades de integração e apoio à família, simplificando o Plano Individual de 
Atendimento, pode antecipar o desligamento. 

 
(C) Uma das possibilidades de o juiz declarar desde logo extinta a medida seria Carlos, de alguma maneira, demonstrar ao juiz 

que a finalidade da semiliberdade foi realizada. 
 
(D) Para que o Defensor possa pedir sua liberação, Carlos deverá cumprir pelo menos mais dois meses de semiliberdade, 

preenchendo, assim, o requisito temporal mínimo de reavaliação da medida. 
 
(E) O não retorno de saída autorizada por parte do jovem pode resultar na substituição da medida de semiliberdade pela de 

internação, podendo o juiz, a seu critério, antes da decisão, requisitar parecer técnico e designar audiência para ouvir 
pessoalmente Carlos. 
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Direitos Humanos 

 
65. Uma comunidade vulnerável sofreu despejo forçado pelo Poder Público, sem alternativa habitacional ou qualquer contrapartida, 

mesmo se tratando de ocupação consolidada ao longo de décadas. Considerando os marcos de competência e os standards 
internacionais de direitos humanos aplicáveis após o esgotamento das instâncias nacionais, pela Defensoria Pública, mediante 
procedimento contencioso, é cabível o 

 
(A) encaminhamento de Relatório Sombra ao Comitê sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU. 
 
(B) acionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, objetivando a declaração de violação da Convenção 

Americana de Direitos Humanos. 
 
(C) acionamento do Comitê sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, objetivando a declaração de violação 

do Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
 
(D) acionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, objetivando a declaração de violação do Protocolo de San 

Salvador. 
 
(E) acionamento da Comissão de Direitos Humanos da ONU, objetivando a declaração de violação da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos. 
 
 
66. O Direito Internacional Humanitário 
 

(A) integra o corpus iuris sob jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que se vale da aplicação direta das 
Convenções de Genebra e seus protocolos em suas sentenças, quando os casos a ela submetidos envolvam conflitos 
armados. 

 

(B) confere proteção específica para pessoas privadas de liberdade, embora suas disposições, nesses casos, variem de 
acordo com o tipo de conflito armado. 

 

(C) é aplicável em casos de tensões e perturbações internas, tais como motins, atos de violência isolados e esporádicos e 
outros atos análogos. 

 

(D) proíbe, em conflitos armados não internacionais, execuções sumárias de pessoas que não participarem diretamente das 
hostilidades, não se aplicando, assim, aos combatentes, ainda que tenham deposto as armas ou sido postos fora de 
combate. 

 

(E) e o Direito Internacional dos Direitos Humanos são ramos complementares do Direito Internacional, possuindo incidência 
em circunstâncias opostas, sendo o primeiro a normativa aplicável durante conflitos armados e o segundo o conjunto de 
normas aplicável em tempos de paz. 

 
 
67. O controle de convencionalidade deve 
 

(A) levar em conta a jurisprudência contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, desde que decorrente de casos 
nos quais o Estado tenha sido parte. 

 

(B) ser realizado ex officio como função e tarefa de qualquer autoridade pública, no marco de suas competências, e não 
apenas por juízes ou tribunais, que sejam competentes, independentes, imparciais e estabelecidos anteriormente por lei. 

 

(C) ter como objeto de confronto a normativa infraconstitucional dos Estados, ficando a compatibilidade das normas 
constitucionais para solução pelo controle de constitucionalidade. 

 

(D) implicar na supressão das normas confrontadas, constatada incompatibilidade com a Convenção Americana de Direitos 
Humanos. 

 

(E) ser realizado em nível internacional independentemente de que o Estado tenha a oportunidade de, internamente, declarar 
a violação e reparar o dano por seus próprios meios. 

 
 
68. É documento internacional de direitos humanos incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro sob o rito estabelecido pelo artigo 

5
o
, parágrafo 3

o
, da Constituição Federal: 

 
(A) Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado. 
 

(B) Convenção Interamericana sobre o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância. 
 

(C) Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos das Pessoas Idosas. 
 

(D) Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias. 
 

(E) Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com 
Outras Dificuldades para ter Acesso ao Texto Impresso.   
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69. Sobre a Teoria Geral dos Direitos Humanos aplicada à sua previsão no plano internacional, considere as assertivas abaixo. 
 
 I. O movimento de proteção a grupos vulneráveis no campo do direito internacional dos direitos humanos justificou a opção 

pelo princípio da especialidade para solucionar conflitos entre normas de diferentes tratados de direitos humanos, ficando 
o princípio da primazia da norma mais favorável como regente dos conflitos com normas nacionais. 

 
 II. O princípio da interpretação pro homine pode ser exemplificado a partir da jurisprudência da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos no sentido da impossibilidade de denúncia do reconhecimento de sua jurisdição pelos Estados, diante 
da ausência de dispositivo expresso que permita tal retirada. 

 
 III. O princípio da primazia da norma mais favorável ao indivíduo se revela insuficiente para solucionar conflitos entre direitos 

humanos de indivíduos distintos, que devem coexistir, abrindo espaço para a incidência da análise de proporcionalidade. 
 
 IV. O princípio da proibição do retrocesso tem aplicação vinculada ao campo dos direitos econômicos, sociais e culturais, 

diante das peculiaridades de sua forma de cumprimento, não se relacionando aos direitos civis e políticos, os quais se 
realizam de maneira imediata. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) I, II e IV. 

(B) I e II. 

(C) II, III e IV. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 
 
 
70. No que concerne à proteção de grupos vulneráveis pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
 

(A) o Pacto sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, embora proíba expressamente a discriminação baseada em 
origem nacional, admite que os países em desenvolvimento determinem em que garantirão os direitos ali previstos àqueles 
que não sejam seus nacionais. 

 
(B) a Convenção sobre os Direitos da Criança adota o princípio de que ambos os pais têm obrigações comuns com relação à 

educação e ao desenvolvimento da criança, expressamente determinando, nesse sentido, que a duração das licenças 
maternidade e paternidade seja idêntica. 

 
(C) a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial proíbe expressamente 

qualquer tipo de diferenciação ou preferência baseado em raça, cor ou origem étnica, inclusive em matéria de emprego e 
acesso a funções públicas. 

 
(D) a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher impõe expressamente aos 

Estados a eliminação de todo conceito estereotipado dos papéis masculino e feminino no âmbito do ensino, a partir da 
educação secundária. 

 
(E) a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência garante expressamente o reconhecimento da 

capacidade legal das pessoas com deficiência em igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos 
da vida, salvo no que toca ao exercício de direitos patrimoniais. 

 
 
71. No tocante ao acesso, processo e decisões de órgãos internacionais de monitoramento de direitos humanos, é correto afirmar: 
 

(A) Quando a Corte Interamericana de Direitos Humanos constatar que ocorreu a ruptura da ordem democrática num Estado, 
poderá determinar, por voto de dois terços de seus membros, a suspensão do exercício do direito de participação daquele 
Estado na OEA. 

 
(B) O Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, na fase de postulação perante a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, pode ser utilizado para custeio do comparecimento da vítima a audiências 
perante aquele órgão, mas não de testemunhas, que, nesse caso, devem prestar depoimento por escrito. 

 
(C) Tanto a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, quanto as vítimas ou seus representantes podem requerer a 

concessão de medidas provisórias, nos casos contenciosos que já se encontrem em conhecimento da Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos. 

 
(D) Quando houver atuação de Defensor Interamericano perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a ele 

caberá a submissão ou não do caso à Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
 
(E) Em caso de inércia da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e das vítimas ou seus representantes na condução 

do caso perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos, será determinado seu arquivamento pela Presidência. 
 
 
72. Com relação às garantias penais e processuais penais no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, é correto 

afirmar: 
 

(A) O direito de recorrer de sentença criminal a juiz ou tribunal superior tem como exceção os casos de competência originária 
da Suprema Corte de um Estado, pela impossibilidade prática inerente. 

 
(B) Toda prisão, salvo aquela decorrente de ordem judicial prévia, enseja o direito da pessoa a ela submetida a ser conduzida, 

sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade autorizada por lei a exercer funções judiciais. 
 
(C) De acordo com o texto da Convenção Americana de Direitos Humanos, toda pessoa acusada de um delito tem direito a 

que se presuma sua inocência até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 
 
(D) O direito à proteção judicial previsto na Convenção Americana de Direitos Humanos engloba a proteção contra violação de 

direitos previstos na Constituição e na lei, além da própria Convenção. 
 
(E) O Estado ocupa a posição de garantidor dos direitos humanos de todas as pessoas privadas de liberdade, salvo daquelas 

em prisão administrativa decorrente de serviço militar. 
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Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria Pública do Estado 

 
73. Após atender uma mulher vítima de violência doméstica, o Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres da 

Defensoria Pública de São Paulo solicita a instauração de inquérito policial e passa a acompanhar, para garantia dos direitos da 
ofendida, a correspondente ação penal. Ao ser citado, o suposto ofensor – um empresário com renda mensal de R$ 10 mil – se 
recusa a constituir advogado de sua confiança. Ao ser intimado para a defesa do acusado, o Defensor Público que atua na Vara 
de Violência Doméstica e Familiar, com atribuição de defesa criminal, deverá adotar a seguinte providência: 

 
(A) Promover a defesa criminal do acusado e, ao final, pleitear o arbitramento de honorários advocatícios. 
 
(B) Assumir a defesa do acusado e oficiar ao Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres para deixar de 

patrocinar os interesses da vítima, em razão da priorização da defesa do acusado na área criminal. 
 
(C) Declinar da defesa criminal, visto que a vítima já está sendo patrocinada pela Defensoria Pública. 
 
(D) Declinar da defesa criminal, visto que o acusado não é pessoa necessitada. 
 
(E) Promover, se necessário, as medidas de urgência em favor do acusado no prazo de até 10 (dez) dias e declinar de sua defesa. 

 
 
74. Segundo regramento da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, a denegação de atendimento pela Instituição deverá 

observar a seguinte norma: 
 

(A) Presume-se necessitada a pessoa natural que, cumulativamente, tenha renda familiar mensal não superior a três salários 
mínimos estaduais, não seja proprietária de bens imóveis e não possua recursos aplicados no sistema financeiro. 

 
(B) Para fins de análise da situação econômico-financeira, deve ser considerada renda familiar a soma dos rendimentos 

auferidos mensalmente pela totalidade dos membros da entidade familiar, maiores de dezesseis anos, excluindo-se as 
eventuais despesas com locação e medicamentos. 

 
(C) Quando caracterizada a hipossuficiência econômica, não cabe denegação por quebra de confiança na relação com o De-

fensor Público. 
 
(D) É direito do usuário da Defensoria Pública ter sua pretensão judicializada, desde que minimamente instruída, ainda que o 

Defensor Público entenda o pleito como inconveniente aos interesses do usuário. 
 
(E) O exercício da curadoria especial não depende de considerações prévias sobre a situação econômico-financeira do 

interessado. 
 
 
75. Na organização da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 
 

(A) são membros natos do Conselho Superior: o Defensor Público-Geral, o Primeiro Subdefensor Público-Geral, o Segundo 
Subdefensor Público-Geral, o Corregedor-Geral e o Coordenador Geral de Administração. 

 
(B) o Defensor Público Corregedor-Geral será nomeado pelo Governador do Estado, para mandato de 2 (dois) anos, permitida 

1 (uma) recondução, dentre os integrantes em lista sêxtupla. 
 
(C) o Defensor Público-Geral será nomeado pelo Governador, dentre os integrantes do último nível da carreira, indicados em 

lista tríplice, maiores de 35 (trinta e cinco) anos de idade e que estejam em efetivo exercício. 
 
(D) o Ouvidor-Geral, nomeado para mandato de 2 (dois) anos, será membro do Conselho Superior, sem direito a voto. 
 
(E) ao Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado compete administrar, coordenar e orientar a atuação das Defensorias 

Públicas situadas na Região Metropolitana da Capital. 
 
 
76. Na evolução histórica do acesso à justiça no Brasil aos mais vulneráveis, 
 

(A) a Constituição de 1967 atribuiu à União e aos Estados o dever de prestar diretamente assistência jurídica aos neces-
sitados ou fazê-lo, subsidiariamente, por meio de advogados particulares conveniados. 

 
(B) o art. 98 das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988, acrescentado pela EC n

o
 80/14, prevê que, 

no prazo de até 10 (dez) anos, a União, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com Defensores Públicos nas 
Comarcas com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional. 

 
(C) a Constituição de 1988 adotou o modelo público, atribuindo à Defensoria Pública o dever de prestar assistência judiciária 

como direito de todos e dever do Estado. 
 
(D) a Lei n

o
 1.060/50, editada sob a égide da Constituição de 1946, adotou o modelo judicare, devendo o Estado remunerar os 

advogados particulares que atuassem em favor de pessoas necessitadas. 
 
(E) a Constituição de 1934 previa, em caráter inédito, que a União e os Estados deveriam conceder assistência judiciária aos 

necessitados. 
 
 
77. Decorrem da autonomia funcional, administrativa e financeira conferida à Defensoria Pública do Estado de São Paulo as 

seguintes atribuições: 
 

(A) Autorizar o porte de arma de fogo aos seus membros, quando comprovada a efetiva necessidade. 
 
(B) Dar provimento a todos os cargos de membros e servidores, exceto o de provimento inicial, que é de competência do 

Governador do Estado. 
 
(C) Emitir carteira funcional, conforme modelo nacional, que valerá como documento de identidade e terá fé pública em todo o 

território nacional. 
 
(D) Elaborar sua proposta orçamentária, dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, encaminhando-a 

diretamente à Assembleia Legislativa. 
 
(E) Criar cargos de apoio para atendimento multidisciplinar. 
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78. Considerando as normas aplicáveis à carreira de Defensor Público do Estado de São Paulo, a remoção 
 

(A) voluntária a pedido independe de decisão do Conselho Superior. 
 
(B) compulsória não é cabível porque ao Defensor Público são asseguradas independência funcional e inamovibilidade no 

cargo. 
 
(C) compulsória constitui sanção disciplinar a ser aplicada pelo Corregedor-Geral quando a falta praticada, pela sua gravidade 

e repercussão, tornar incompatível a permanência do faltoso no órgão de atuação de sua lotação. 
 
(D) por permuta dependerá de requerimento dos interessados, mediante prévia e ampla divulgação dos pedidos, com aprovação 

pelo Conselho Superior, sendo vedada a permuta quando um dos interessados não estiver em efetivo exercício. 
 
(E) qualificada consiste na elevação do cargo de Defensor Público de uma classe para outra imediatamente superior da 

carreira. 
 
 
79. No âmbito internacional, a previsão expressa de que toda pessoa acusada tem o direito irrenunciável de ser assistido por um 

defensor proporcionado pelo Estado está contida 
 

(A) no Pacto de San José da Costa Rica de 1969. 

(B) na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. 

(C) na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. 

(D) na Conferência de Havana de 1928. 

(E) na Declaração de Direitos de Virgínia de 1776. 
 
 
80. Nas ações judiciais em que a parte vencedora for patrocinada pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo, havendo conde-

nação em honorários advocatícios, tais recursos 
 

(A) serão repassados à Fazenda Estadual. 

(B) integrarão os vencimentos dos membros da Instituição. 

(C) deverão constituir receita de fundo específico da Escola da Defensoria, em percentual a ser definido pelo Conselho Superior. 

(D) não serão devidos, em vista da parte vencedora ser beneficiária da gratuidade da justiça. 

(E) deverão constituir receita de fundo específico para incremento do parque tecnológico da Instituição. 
 
 

Filosofia do Direito e Sociologia Jurídica 
 
81. Relativamente ao que Émile Durkheim afirma acerca do crime e da pena em seu livro Da divisão do trabalho social, é 

INCORRETO afirmar que: 
 

(A) a verdadeira função da pena é manter intacta a coesão social, garantindo toda a vitalidade da consciência comum. 
 
(B) um ato é criminoso quando ofende os estados fortes e definidos da consciência coletiva. 
 
(C) o que caracteriza o crime é o fato de ele determinar a pena que, por sua vez, consistiria numa reação passional. 
 
(D) a pena consiste, essencialmente, numa reação racional, de intensidade graduada, que a sociedade exerce contra seus 

membros que violaram certas regras de conduta. 
 
(E) a pena consiste, essencialmente, numa reação passional, de intensidade graduada, que a sociedade exerce contra seus 

membros que violaram certas regras de conduta. 
 
 
82. Considere as assertivas abaixo acerca do conceito de órgão do Estado, explicitado por Hans Kelsen em sua obra Teoria Geral 

do Direito e do Estado. 
 
 I. Quem quer que cumpra uma função determinada pela ordem jurídica é um órgão. 

 II. A qualidade de órgão de um indivíduo é constituída por sua função. 

 III. Os cidadãos que elegem o parlamento não são órgãos do Estado. 

 IV. O juiz que sentencia o criminoso é um órgão de Estado. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) I, II e III. 

(B) I, II e IV. 

(C) I e IV. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 
 
 
83. A partir da leitura da tragédia Édipo-Rei, segundo Michel Foucault, em A Verdade e as formas jurídicas, o inquérito, considerado 

como um procedimento de produção da verdade judiciária na Antiguidade, inclui, necessariamente, a 
 

(A) figura da testemunha. 

(B) presença oracular. 

(C) figura da ordália. 

(D) contestação entre os adversários. 

(E) figura do desafio como uma prova (épreuve). 
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84. Referindo-se ao conceito de direito e à ideia de justiça em seu livro Teoria geral do direito e do Estado, Hans Kelsen afirma que 

“libertar o conceito de Direito da ideia de justiça é difícil porque ambos são constantemente confundidos no pensamento político 

não científico, assim como na linguagem comum, e porque essa confusão corresponde à tendência ideológica de dar aparência 

de justiça ao Direito positivo. [...] É uma tendência política, não científica”. 
 
 Tendo em conta a situação relatada no excerto acima, é correto afirmar que, para Hans Kelsen, do ponto de vista de uma “teoria 

pura do Direito”, 
 

(A) apenas com o sentido de legalidade é que a justiça pode fazer parte de uma ciência do Direito. 
 
(B) a abordagem científica deve distinguir direito e justiça para que, a partir daí, possa encontrar na justiça um ideal trans-

cendental capaz de proporcionar uma avaliação crítico-axiológica do Direito positivo. 
 
(C) a justiça é suscetível de cognição pela ciência do Direito desde que se compreenda que ela é uma ordem transcendente 

racional e o direito uma ordem imanente e volitiva. 
 
(D) apenas com o sentido de transcendentalidade axiológica é que a justiça pode fazer parte de uma ciência do Direito. 
 
(E) a justiça se concilia com as exigências da ciência do Direito desde que seja compreendida como o conteúdo de uma 

ordem valorativa transcendente, cognoscível pela especulação sistemática do cientista do Direito. 
 
 
85. Considerando a crítica que Ronald Dworkin endereça ao positivismo jurídico no livro Levando os direitos a sério, é INCORRETO 

afirmar que, segundo o autor, para o positivismo: 
 

(A) Dizer que alguém tem uma obrigação jurídica é dizer que seu caso se enquadra em uma regra jurídica válida. 
 
(B) O direito de uma comunidade consiste no conjunto de regras especiais utilizado direta ou indiretamente pela comunidade, 

sendo que essas regras podem ser identificadas e distinguidas com o auxílio de critérios específicos. 
 
(C) O conjunto das regras jurídicas é coextensivo com o direito. 
 
(D) Os direitos jurídicos podem preexistir a qualquer forma de legislação. 
 
(E) Na ausência de uma regra jurídica válida não existe obrigação jurídica. 

 
 
86. Relativamente ao que Ronald Dworkin afirma acerca das regras e dos princípios no livro Levando os direitos a sério, considere 

as assertivas abaixo. 
 
 I. As regras são aplicáveis à maneira do “tudo ou nada”, ou seja, dados os fatos que uma regra estipula, ou a regra é válida 

e neste caso deve ser aplicada, ou não é válida e neste caso não se aplica. 
 
 II. Os princípios enunciam razões que conduzem o argumento para uma certa direção. 
 
 III. Os princípios possuem uma dimensão de peso ou importância que as regras não têm. 
 
 IV. Se duas regras entram em conflito, apenas uma delas pode ser considerada válida. 
 

Está correto o que se afirma em 
 
(A) III e IV, apenas. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) II e IV, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
 
 
87. “Essa é a ‘ironia do Estado’, ou seja, a consciência de que já não pode controlar, produzir e dominar o que fazia até então de 

modo incontrastável. A ironia aparece quando a pretensão de exclusividade e universalidade do poder é substituída por atitudes 

pragmaticamente mais contidas – atitudes essas expressas não pela presunção de constituir a última instância das decisões 

políticas e jurídicas, mas de ser uma voz a mais no concerto social.” 
 
 Segundo José Eduardo Faria, na obra Direito e Conjuntura, num contexto como o descrito no excerto acima, no qual nenhum 

sistema – inclusive o normativo – tem isoladamente força e competência para se impor, os legisladores e operadores do direito 
passam a reagir de duas maneiras. De um lado, sua reação envolve um certo distanciamento dos códigos, leis e normas 
desprovidas da necessária base material social ou econômica para serem eficazes, deixando-se de aplicá-las ou aplicando-as 
de modo seletivo. De outro lado, sua reação seria mais ambiciosa e envolveria duas estratégias complementares, designadas 
pelos juristas como processo de 

 
(A) juridificação e adaptação do direito. 

(B) juridificação e ontologização do direito. 

(C) desjuridificação e procedimentalização do direito. 

(D) codificação e ontologização do direito. 

(E) ontologização e procedimentalização do direito. 
 
 
88. No livro Da divisão do trabalho social, Émile Durkheim estabelece uma relação entre direito e solidariedade social, na qual 
 

(A) entre solidariedade social e direito não há qualquer relação de simbolização. 

(B) o direito é concebido como um fato externo que simboliza a solidariedade social. 

(C) o direito é concebido como um fato externo que não simboliza a solidariedade social. 

(D) a solidariedade social é concebida como um fato externo que simboliza o direito. 

(E) a solidariedade social é concebida como um fato externo que não simboliza o direito. 
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